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Resumo
Objetivo: descrever e analisar a mudança do perfil epidemiológico da febre amarela silvestre no Brasil – que passa a ocorrer 

fora da Amazônia – a partir de 1999, quando a detecção do vírus em primatas permitiu a aplicação oportuna de novas medidas 
de vigilância. Metodologia: este estudo faz uma análise descritiva das epizootias em primatas notificadas ao Ministério da Saúde 
(MS) entre 2007 e 2009; para captação dos dados, foram utilizadas a Ficha de Notificação de Epizootia do Sistema de Informação 
de Agravos de Notificação (Sinan) e planilha de notificação diária. Resultados: No período, foram notificadas 1.971 epizootias 
em primatas, sendo 73 no ano de 2007, 1.050 em 2008 e 848 em 2009; essas epizootias ocorreram em 520 municípios de 19 
estados; do total de epizootias notificadas, 209 (10,6%) foram confirmadas para febre amarela. Conclusão: as informações aqui 
discutidas são fundamentais para o aperfeiçoamento da vigilância e a consolidação da notificação de epizootias em primatas, como 
instrumento de prevenção de casos humanos da doença.

Palavras-chave: epizootia; febre amarela; primatas não humanos.

Summary
Objective: to describe and analyze the change in the epidemiological profile of sylvatic yellow fever – whose cases began 

to occur outside the Amazon region, in Brazil – from 1999, when the detection of the virus in primates has led to the timely 
implementation of new surveillance measures. Methodology: this study is a descriptive analysis of epizootics in primates 
notified to the Ministry of Health between 2007 and 2009; data were captured using the Epizootic Notification Form of the 
Brazilian Information System for Notifiable Diseases (Sinan) and daily reporting spreadsheet. Results: from 1,971 epizoo-
tics reported during the period, 73 occurred in 2007, 1,050 in 2008, and 848 in 2009; and 209 (10.6%) were confirmed for 
yellow fever; these epizootics have been registered in 520 municipalities of 19 states. Conclusion: the information discussed 
herein is fundamental for improving the surveillance and consolidating the notification of epizootics in primates, as a tool 
for preventing human cases of the disease.
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Introdução

A febre amarela (FA) é uma zoonose cujo agente 
etiológico é um vírus, protótipo da família Flaviviridae, 
que possui de 40 a 60nm de diâmetro, envelopado, 
com genoma constituído por RNA que se replica no 
citoplasma das células infectadas.1 Embora existam 
pequenas alterações genéticas entre as cepas da 
América e da África, atualmente, apenas um sorotipo 
é reconhecido e a vacina contra febre amarela (vírus 
atenuado) 17 DD, utilizada no Brasil, protege contra 
todas as suas cepas.2

O vírus da FA apresenta dois ciclos distintos de 
transmissão: o urbano e o silvestre, que se diferenciam 
pela espécie do mosquito transmissor e ambiente de 
ocorrência. Na América Latina, a transmissão do vírus 
se dá, geralmente, pelo ciclo silvestre, que envolve 
primatas não humanos (PNH) e mosquitos dos gêneros 
Haemagogus (Hg. janthinomys, Hg. albomaculatus 
e Hg. leucocelaenus) e Sabethes (Sa. chloropterus), 
os quais infectam acidentalmente o homem.3 

No Brasil, a espécie Hg. janthinomys é a que mais 
se destaca na manutenção do vírus no ambiente sil-
vestre. Esses mosquitos têm hábitos diurnos e vivem 
nas copas das árvores, onde picam os hospedeiros, 
às vezes descendo ao solo, na presença do homem ou 
quando a densidade de macacos é baixa.4 

Apesar de o último registro da febre amarela urbana 
no Brasil ter ocorrido no Acre, em 1942,5,3 ainda se 
considera a possibilidade de reemergência da doença 
nesse ambiente, especialmente após o final da década 
de 1970, quando o mosquito Aedes aegypti reinfestou 
o Brasil,3,4 até, atualmente, estar presente em mais de 
4.000 municípios brasileiros.6

Entre os símios neotropicais, a doença se apresenta 
em proporções epizoóticas, sobretudo nos do gênero 
Alouatta, nos quais pode causar elevada mortalidade. 
Outros primatas gravemente afetados são: macaco-
aranha (Ateles sp.), macaco-da-noite (Aotus sp.) e 
espécies dos gêneros Saguinus, Cebus, Callithrix 
e Callicebus. Os macacos do gênero Cebus, apesar 
de se infectarem facilmente, apresentam baixa taxa 
de letalidade e geralmente desenvolvem imunidade.7

Os primatas desenvolvem viremia a partir de três 
a quatro dias após a picada do mosquito infectado, 
apresentando febre e apatia, e podem se recuperar 
em duas semanas ou evoluir para morte. Podem 
apresentar icterícia, êmese, desidratação, hemorragia, 

insuficiência hepática e renal e albuminúria devido à 
necrose hepática.7	

A febre amarela silvestre manifesta-se sob a forma 
de casos esporádicos em regiões onde a população 
humana é vacinada; entretanto, ela também pode se 
apresentar na forma de surtos ou epidemias, geral-
mente precedidas de epizootias em primatas. A ob-
servação histórica mostra que nos primatas, a doença 
se manifesta periodicamente, em intervalos de tempo 
suficientes para o surgimento de novas populações 
de símios suscetíveis, após cada onda epizoótica. 
Isso reforça as constatações de que os surtos de FA 
nestes animais são seguidos por períodos longos de 
imunidade contra reinfecção, até que uma população 
de símios se reproduza e se desenvolva formando uma 
nova geração suscetível ao vírus.7,8,1

A partir de 1999, houve mudança no perfil epide-
miológico da FA, quando a maioria dos casos passou 
a ser registrada fora das regiões Norte e Centro-oeste, 
consideradas focos naturais da doença no Brasil. Tal 
condição suscitou novas estratégias de vigilância, 
prevenção e controle no país.9,10 Até então, a vigilância 
da FA era baseada na ocorrência de casos humanos. 
A partir daquele ano, com a observação de mortes de 
PNH em vários municípios dos estados de Tocantins 
(TO) e Goiás (GO) e com a subsequente emergência da 
doença na população humana, tais eventos passaram a 
ser vistos como indicadores de risco (evento-sentinela) 
e alerta para a ocorrência de casos humanos de febre 
amarela silvestre.9,10 

Com o propósito de aumentar a sensibilidade do 
sistema de vigilância da febre amarela e a oportunidade 
da resposta dos serviços de Saúde Pública em seu con-
trole, foi implantada de forma gradativa, em todo o país, 
a notificação e investigação de epizootias em primatas, 
visando à detecção oportuna da circulação do vírus. 

A febre amarela silvestre manifesta-
se sob a forma de casos esporádicos 
em regiões onde a população 
humana é vacinada; entretanto, 
ela também pode se apresentar 
na forma de surtos ou epidemias, 
geralmente precedidas de epizootias 
em primatas.

Epizootias em primatas não humanos
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A partir de 2006, com a publicação da Portaria 
Ministerial Nº 5/2006,a vigilância de epizootias em 
primatas foi incluída na lista de doenças e agravos de 
notificação compulsória, como evento-sentinela para a 
FA, visando à detecção precoce da circulação do vírus 
e consequente aplicação das medidas de prevenção 
antes da ocorrência de casos humanos.9-12

Este trabalho teve por objetivo analisar as epizoo-
tias em PNH ocorridas no período de 2007 a 2009, 
durante a reemêrgencia da febre amarela no Brasil, 
depois de quatro anos sem registro do vírus fora da 
região amazônica. 

Metodologia

Trata-se de um estudo do tipo descritivo das epizootias 
em primatas notificadas ao Ministério da Saúde durante 
a reemergência do vírus da febre amarela fora da região 
amazônica. O período de estudo, a partir de outubro de 
2007 até junho de 2009, foi considerado por compreen-
der o intervalo entre o primeiro registro do vírus da febre 
amarela fora da região amazônica depois do ano de 2003, 
até o último registro no período, em junho de 2009.

Para captação dos dados, foram utilizados dois 
instrumentos: a) Ficha de Notificação de Epizootia do 
Sistema de Informação de Agravos de Notificação (Si-
nan); e b) planilha padronizada de notificação diária 
de epizootia, como instrumento de notificação rápida 
para o monitoramento das epizootias em primatas 
suspeitas de febre amarela no Brasil.

Os dados contidos nestes instrumentos foram con-
solidados em planilha eletrônica (Excel 2003). Foram 
incluídas as seguintes variáveis: localidade; município 
e unidade federada de ocorrência da epizootia; data do 
início da epizootia; semana epidemiológica; número de 
animais envolvidos na epizootia; gênero dos animais; 
coleta de material; e resultado laboratorial.

A definição de epizootia suspeita de febre amarela 
foi: primata não humano de qualquer espécie, en-
contrado morto (incluindo ossadas) ou doente, em 
qualquer local do território nacional.13  

Para caracterização das mortes de macacos noti-
ficadas, foram consideradas as seguintes definições:
•	 Morte de macaco – morte de um ou mais primatas sem 

encaminhamento de amostra para diagnóstico de FA.
•	 Epizootia em primata confirmada para FA

- 	 Critério laboratorial: morte de macaco com 
encaminhamento de amostra para diagnóstico 

laboratorial e resultado específico, conclusivo 
para FA.

- 	 Critério Epidemiológico: 
•	 Morte de primata com presença de achados ma-

croscópicos sugestivos de FA, tais como: rinorragia, 
icterícias, hemorragias petequiais na pele, pulmões, 
coração, encéfalo, estômago, pâncreas e outros, 
registrada durante o período de transmissão, em 
município com circulação do vírus da FA.

•	 Morte de primata com achados macroscópicos 
sugestivos de FA durante o período de transmissão, 
notificada em município contíguo a município com 
circulação do vírus da FA.

•	 Epizootia em primata descartada para FA – morte 
de primata com encaminhamento de amostra para 
diagnóstico laboratorial e resultado conclusivo 
afastando a FA como causa.
A identificação dos animais foi feita pelos técnicos 

das Secretarias de Estado de Saúde (SES) e de Secreta-
rias Municipais de Saúde (SMS), ou por colaboradores 
que realizaram as investigações de campo, e registrada 
na ficha ou planilha de notificação.

O diagnóstico foi realizado na rede de laboratórios 
de referência para a vigilância da febre amarela do 
Ministério da Saúde, Instituto Adolfo Lutz, em São 
Paulo-SP, e Instituto Evandro Chagas, em Belém-PA. 
As técnicas laboratoriais realizadas foram: exame 
anatomopatológico, prova de imuno-histoquímica, 
pesquisa de vírus por isolamento em culturas celulares 
e provas biomoleculares, além de sorologia pela prova 
de inibição da hemaglutinação. 

As informações foram analisadas e apresentadas 
na forma de gráficos, tabelas e mapas. Para a análise 
das varáveis, foi utilizado o aplicativo Excel, do Mi-
crosoft Office 2007; e para a elaboração de mapas, o 
Terraview 3.2.0. 

Resultados

De outubro de 2007 a maio de 2009, foram noti-
ficadas ao Ministério da Saúde 1.971 epizootias em 
primatas suspeitas de febre amarela, sendo 73 no 
ano de 2007, 1.050 em 2008 e 848 em 2009. Essas 
epizootias ocorreram em 520 municípios de 19 estados 
e envolveram 3.602 animais, com média de 1,8 animais 
por epizootia, variando de 1 a 20 animais. 

Para caracterizar os diferentes períodos de trans-
missão durante o estudo, os registros de epizootias 
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foram distribuídos em três momentos distintos: o 
primeiro período, de outubro de 2007 a maio de 
2008, foi caracterizado por intensa transmissão na 
região Centro-oeste e totalizou 596 epizootias notifi-
cadas, envolvendo a morte de 987 primatas em 259 
municípios de 16 unidades federativas; o segundo 
período foi caracterizado pela baixa ocorrência de 
epizootias suspeitas e ausência de epizootias confir-
madas para a febre amarela, e se estendeu de junho 
a setembro de 2008, com 71 epizootias notificadas, 
distribuídas em 33 municípios de nove estados; o 
terceiro período esteve compreendido entre outubro 
de 2008 e junho de 2009 e totalizou 1.304 epizootias 
notificadas, distribuídas em 226 municípios de 15 
estados (Figura 1). 

Entre as epizootias notificadas, 209 foram con-
firmadas para FA: 18 no primeiro período de trans-
missão, entre o final de 2007 e o início de 2008, 
caracterizado pela maior concentração de registros na 
região Centro-oeste; e 191 no terceiro período, entre 
outubro de 2008 e junho de 2009, segundo momento 
de transmissão no período do estudo, caracterizado 
pela confirmação de epizootias em primatas por febre 
amarela nas regiões Sul e Sudeste (Figura 2). Quando 
comparados os dois períodos de transmissão, observa-
se maior número de confirmações em 2008-2009 
(OR=5,51; IC

95%
: 3,29-9,33).

Quando observados os dados referentes à atividade 
de investigação entomológica e coleta de mosquitos 
para tentativa de isolamento do vírus na ocasião de 
epizootias em primatas, em apenas 0,5% (11/1971) 
das epizootias foi realizada a coleta vetorial, sugerindo 
investigação integrada somente em 7 epizootias no 
Paraná (PR) e 4 no Rio Grande do Sul (RS). 

Das 1.971 epizootias notificadas no período, 
em 88,0% (1.735/1.971) foi possível identificar os 
animais segundo o gênero: 29,0% (503/1.735) do 
gênero Callithrix; 64,4% (1.118/1735) do gênero 
Alouatta; e 6,6% (114/1735) do gênero Cebus. 
Em uma única epizootia ocorrida no RS, houve o 
envolvimento dos três gêneros simultaneamente; 
em duas, ocorridas em Goiás (GO) e Minas Gerais 
(MG), foram acometidos Callithrix e Cebus; quatro 
epizootias em GO, Tocantins (TO) e Mato Grosso 
do Sul (MS) atingiram Callithrix e Alouatta; e em 
outras cinco, ocorridas em GO, PR, Roraima (RR) e 
RS, Alouatta e Cebus. A média de animais do gênero 
Alouatta mortos foi de 2,1 por epizootia, enquanto 
que para os gêneros Cebus e Callithrix, foi de 1,4 e 
1,2, respectivamente.

Foram encaminhadas amostras de primatas para 
diagnóstico da FA em 22,2% (n=437/1971) do total 
de epizootias notificadas no período do estudo. As 
vísceras foram os principais materiais clínicos para o 

Figura 1  -	 Distribuição do número de epizootias em primatas notificadas e o número de animais acometidos 
segundo os diferentes períodos de transmissão e meses de ocorrência. Brasil, 2007 a 2009
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diagnóstico, com 69,3% (303/437) das amostras, se-
guidas de cérebro, com 4,1% (18/437), e sangue/soro, 
com 2,5% (11/437) das amostras. Em 106 epizootias, 
foram encaminhadas amostras de mais de um tipo de 
material clínico para diagnóstico, assim distribuídas: em 
15,5% (68/437), vísceras e cérebro; em 5,6% (25/437), 
vísceras e sangue/soro; e em 3,0% (13/437), foram 
coletados vísceras, cérebro e sangue/soro.

Do total de amostras de primatas encaminhadas 
para laboratório, 43,7% (191/437) foram confirma-
das para FA, 55,8% (244/437) foram descartadas e 
duas tiveram resultados inconclusivos. Ademais, 18 
epizootias foram confirmadas para FA por vínculo epi-
demiológico, totalizando 209 epizootias confirmadas 
no período estudado..

No período de transmissão 2007-2008, foram 
notificadas 596 epizootias em primatas entre outubro 
de 2007 e maio de 2008, com maior número de 
notificações em janeiro de 2008 (Figura 3). Foram 
confirmadas 18 epizootias por FA, distribuídas nos 

estados de GO (7/226), TO (1/42), Distrito Federal 
(DF) (3/65), MS (2/5), MG (2/134), São Paulo (SP) 
(2/64) e PR (1/18) (Tabela 1). Destas, 11 foram 
confirmadas por vínculo epidemiológico.

No período de baixa ocorrência de epizootias, entre 
junho e setembro de 2008, foram notificadas 71 epi-
zootias, com média de 17,7 epizootias/mês, distribuídas 
em 33 municípios de nove estados, provenientes prin-
cipalmente de SP, com 52,1% (37/71), da Bahia (BA), 
com 16,9% (12/71), de MG, com 9,8% (7/71), e do RS, 
com 5,6% (4/71). Nesse período, foram encaminhadas 
somente quatro amostras para diagnóstico laboratorial 
(duas provenientes de Ribeirão Preto-SP, uma de São 
José do Rio Preto-SP e uma de Montes Claros-MG), as 
quais tiveram resultado negativo para FA.  

 No segundo período de transmissão do estudo, 
entre outubro de 2008 e maio de 2009, foram noti-
ficadas 1.304 epizootias envolvendo 2.526 primatas, 
com média de 163,4 epizootias/mês e 1,9 animais 
por epizootia, distribuídas em 14 estados, sendo o 

Figura 2  - 	 Epizootias em primatas notificadas e confirmadas para febre amarela segundo município de 
ocorrência. Brasil 2007 a 2009
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maior número de notificações proveniente do RS, 
com 72,8% (950/1.304), seguido de SP, com 9,4% 
(123/1.304), e do Rio de Janeiro (RJ), com 5,1% 
(67/1.304) (Tabela 1).

No período de reemergência 2008-2009, observou-
se aumento do número de epizootias a partir de 
outubro de 2008 (semana epidemiológica SE-40), 
persistindo até meados de maio de 2009 (SE-19). 
Nesse período, foi observado um pico no número de 
epizootias em dezembro (SE-49) e outro entre março 
(SE-12) e abril (SE-17) (Figura 4).

Do total de epizootias notificadas no período de 
transmissão 2008-2009, foram confirmadas para FA 
191 (14,6%), sendo 96,3% (184/191) por laboratório 
e 3,7% (7/191) por vínculo epidemiológico. A con-
firmação de epizootias para febre amarela aconteceu 
nos estados do RS, com 19,7% (187/950) positivas, 
SP, com 2,4% (3/123), e PR, com 4,8% (1/21) (Tabela 
1). Foram identificados os gêneros dos primatas em 
96,1% (1.253/1.304) das epizootias notificadas, sen-
do o Alouatta o mais acometido, presente em 81,6% 
(1.023/1.253) das epizootias, seguido do gênero Calli-
thrix, com 14,8% (186/1.253), e do gênero Cebus, 

com 4,0% (50/1.253). Do total de amostras positivas 
para FA, 96,7% eram do gênero Alouatta e em 3,3% 
não foi possível identificar o gênero.  

  No mesmo período, em SP, foram notificadas 123 
epizootias, ocorridas em 53 municípios, entre outubro 
de 2008 (SE-40) e maio de 2009 (SE-20); 33,3% 
(41/123) delas tiveram encaminhamento de amostras 
e destas, duas tiveram confirmação laboratorial para 
FA, nos municípios de Buri-SP e Itapetininga-SP, e 
uma foi confirmada por vínculo epidemiológico, em 
Urupês-SP. Não foi notificada a coleta de vetores em 
qualquer das epizootias ocorridas no estado.

No PR, ocorreram 21 epizootias em 17 municípios, 
entre dezembro de 2008 (SE-49) e maio de 2009 
(SE-16), envolvendo 55 animais dos três gêneros mais 
frequentemente registrados. Foram encaminhadas para 
laboratório amostras de 38,1% das epizootias notifi-
cadas (8/21), com coleta de vetores em cinco delas. 
O resultado laboratorial de uma amostra proveniente 
do município de Ribeirão Claro-PR, divisa com SP, foi 
o único conclusivo para FA, e o material encaminhado 
a partir da coleta de vetores não teve seu resultado 
laboratorial informado.

Figura 3  - 	 Proporção das epizootias confirmadas, descartadas e mortes de PNH do total de epizootias 
notificadas segundo o mês de ocorrência, durante o período de transmissão. Brasil, 2007 e 2008
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Figura 4  - 	 Proporção das epizootias confirmadas, descartadas e mortes de PNH do total de epizootias 
notificadas segundo o mês de ocorrência, durante o período de transmissão. Brasil, 2008 e 2009
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No RS, as epizootias em primatas ocorreram entre 
outubro de 2008 (SE-42) e maio de 2009 (SE-21). 
Foram notificadas 950 epizootias, distribuídas em 
103 municípios, acometendo 2.017 animais, com 
média de 2,1 por epizootia. Houve coleta de amostra 
em 29,3% (278/950) das epizootias notificadas, 
sendo as vísceras o material de eleição em 99,6% dos 
casos. Foram coletados vetores em quatro municípios 
do estado: Três Passos-RS, Porto Alegre-RS, Coronel 
Barros-RS e Tiradentes do Sul-RS. Foram confirmadas 
187 epizootias por FA, sendo 96,8% (181/187) por 
diagnóstico laboratorial e 3,2% (6/187) por vínculo 
epidemiológico, distribuídas em 66 municípios do 
estado. Quando referidos os gêneros dos primatas 
envolvidos nas epizootias, o Alouatta foi identificado 
em 99,2% (942/950), seguida do Callithrix, com 0,6% 
(6/950) e do Cebus, com 0,2% (2/950).

Discussão

Apesar de a febre amarela ser historicamente endê-
mica na região amazônica, entre 2007 e 2009 foram 

registradas epizootias em primatas nos estados das 
regiões Sul, Sudeste e Centro-oeste. Houve confirmação 
de epizootias por FA nos estados de TO, RS, PR, SP, 
MG, MS, GO e DF, ratificando a maior incidência da 
doença na região extra-amazônica, como observado 
desde 1999.

Conforme sugerido por Strode e colaboradores,1 
a ocorrência de casos de febre amarela silvestre em 
humanos é precedida de epizootias em primatas. Os 
dados analisados neste estudo mostraram que as 
epizootias tiveram início em outubro de 2007 (SE-
40) e seguiram até dezembro (SE-51), antecedendo 
o período de maior ocorrência de casos humanos 
da doença, entre dezembro e maio (SE-52 a SE-19). 
Assim, pode-se verificar que o mesmo comportamento 
apontado por esses autores foi observado nesse estudo. 
Além disso, Lima e colaboradores14 reforçam que a 
suscetibilidade de primatas ao vírus FA deve servir 
de alerta para a aplicação de medidas preventivas em 
humanos.4 Tais recomendações estão incorporadas às 
normas técnicas do Programa de Vigilância e Controle 
da FA desde 1999.4 
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O Manual de Vigilância de Epizootias em Primatas 
Não Humanos, da Secretaria de Vigilância em Saúde 
do Ministério da Saúde (SVS/MS), publicado em 2005, 
adota medidas de natureza preventiva, tais como busca 
ativa de casos humanos e bloqueio de transmissão por 
vacinação, na ocasião da ocorrência de epizootias em 
primatas confirmadas por FA.13 

A investigação entomológica como ferramenta de 
vigilância epidemiológica dos eventos envolvendo mor-
tes de macacos, conforme preconizada pelo Ministério 
da Saúde, foi realizada em apenas 0,5% (11/1.971) 
das epizootias notificadas. Devido à baixa frequência 
de aplicação, essa ferramenta não foi relevante como 
apoio à investigação da circulação viral nos locais 
onde ocorreram as epizootias, embora seja útil para 
a avaliação de potenciais vetores e determinação do 
ciclo de transmissão.13,15

Quando comparadas as epizootias confirmadas por FA 
ocorridas durante os dois períodos de transmissão (2007-
2008 e 2008-2009), observa-se comportamentos distintos 
quanto à evolução espaço-temporal dos eventos, além 
de diferenças nos critérios de confirmação dos casos. As 
epizootias ocorridas durante o primeiro período (2007-
2008) apresentaram maior dispersão espacial (TO, GO, 
DF, MS, MG, SP e PR), concentrando-se com maior fre-
quência nas regiões Centro-oeste e Sudeste, enquanto as 
epizootias ocorridas entre 2008-2009 restringiram-se às 
regiões Sul e Sudeste, nos estados de SP, PR e RS. No que 
se refere à evolução no tempo, as epizootias do primeiro 
período de transmissão concentraram-se no mês de 
janeiro, enquanto as do segundo período de transmissão 
tiveram picos nos meses de dezembro e abril. 

Quanto à confirmação de casos, foi realizada em 
ambos os períodos, tanto por critério laboratorial 
como por vínculo epidemiológico. No primeiro pe-
ríodo, 61,1% das confirmações foram por vínculo 
epidemiológico, enquanto no segundo período, o 
critério laboratorial foi o mais frequente, com 95,8% 
das epizootias confirmadas. O maior número de con-
firmações em 2008-2009 deve-se, entre outros fatores, 
à maior taxa de coleta de amostras registrada nesse 
período, em função da maior sensibilização dos ser-
viços de vigilância em saúde quando comparada à da 
vigilância no período anterior. Outrossim, grande parte 
dos eventos notificados em 2008-2009 ocorreu no RS, 
onde a vigilância de epizootias em primatas havia sido 
implantada no ano 2000, o que contribuiu sobrema-
neira para a maior capacidade de resposta frente ao 

período de transmissão 2007-2008. Vale destacar que, 
entre 2008 e 2009, o Ministério da Saúde, em caráter 
temporário durante os períodos de transmissão de FA, 
optou pela realização do diagnóstico laboratorial de 
amostras oriundas da região Sul pelo Instituto Adolfo 
Lutz, de São Paulo-SP, e o diagnóstico das amostras 
oriundas do restante do país foi realizado pelo Instituto 
Evandro Chagas, de Belém-PA, visando à facilitação do 
fluxo de amostras e maior oportunidade na emissão 
dos resultados.

Desde o início da implantação pelo Ministério da 
Saúde, em 1999, da vigilância de epizootias em prima-
tas como ferramenta para a vigilância epidemiológica 
da FA, evidências de circulação viral, tanto em primatas 
quanto em vetores, passaram a ser incluídas entre os 
critérios de classificação das áreas de risco para FA.

A vigilância de epizootias como evento-sentinela 
para a vigilância da FA, embora relativamente recente, 
encontra-se em desenvolvimento no Brasil. Atualmente, 
são poucos os trabalhos desse tipo descritos na literatu-
ra, seja pelo relato de pesquisadores, seja pela descrição 
de experiências de serviços de vigilância. É necessário 
que iniciativas de detecção precoce sejam estimuladas, 
promovendo novas experiências e divulgação para 
o aperfeiçoamento do sistema de vigilância, que tem 
como seu principal produto uma melhor capacidade 
dos serviços de Saúde Pública de responder à FA.

Este estudo apresenta resultados da prática exercida 
na rede de serviços do Sistema Único de Saúde, o SUS, 
e as informações aqui discutidas são de fundamental 
importância para o aperfeiçoamento da vigilância 
da febre amarela no Brasil e para a consolidação 
da notificação de epizootias em primatas como um 
instrumento de prevenção à ocorrência de casos 
humanos da doença.
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